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Tendo em vista o disposto no arlige ti50, inciso
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não incide sobue 05 resultados apurados em J1 de
dezembro de 1988, uma vez que mencionada Leí s6
entrou em vigor apes ocorrido o fato gerador da
obrigação 'ti-.H.áulAria.

Vistos, rela1ados e discutidos 05 pre .:: :»m)tes autos de
recurso interpos1.0 por PRISCILA FRUTAS LTDA.::

ACORDAM os Membros da Primeiia Càmara do Primeiro Con-

selho de Contribuines, por unanimidade de votos, DAR plovimento par.

dial ao recurso, para excluir a exigncia relativa ao exercicio de

1989, nos termos do reialerio 0 voto que passam a itilegrar p presente
julgado.
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Par11,f.....iparam,	 ainda, do presente iulgalmx,nto, os seguintes Consellw. , i .

1ros JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE	 ASSIS MIRANDA, ROBERT(' ,	 .-.-
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 N PRISCILA FRUTAS LTDA.

C. F. L. A . .1. P. R. I. g.

A contribuinte supra identificada recorre a este

1. cr da Oecise da autoridade julgadora de primeiro grau, que julgou

procedente a. exigOncia fiscal formaJizada no Auto	 n f çttcrr de fls.

01.

Trata-se de

	

1.ri1r:uta0o reflexa. de OUtic- C", prn r- i,...,s.sn 	 ins-

taurado contra a. mesma. contribuinte, na área do impn ,...i . n din. rinnda-pes-

Sea	 1.1:1A.C:)„	 protocolizado	 na	 reparticão loi.....d..	 sob	 o	 nr.

1:M(13-000.999/91 -43.

Nestes autos cogita-se da Contribui0o Social inslj.......•

Iuída pela Lei nr. 7.689/88, sobre valores considerados como integran-

tes da base de cálculo da contribui0o dos exeruirins din 1989 a 1991,

consoante estabelecido no art....ido 2o e seus parágrafos, da citada lei.

Mantida parcialmente a tributaço no prini-nsi . 1 niAtViZ em

primeira inst2ncia, igual sorte coube a este lit .J.dio naquele grau. de
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Y. P.

Conselheiro g MANOEL ANTONIO OADEL•A DIAS, Relatar:

O recurso foi manifestado no prazo legal e com obser--

vància dos demais pressupostos. processuais, razão porque dele tomo co--

Do relato se infem'e que a presente exigOncia decorre de

outro 1..imçamento levado a efeito contra a. MQ5niit pessoa iurldica, onde

foram apuradas irregularidades que aca1 red.,A1-.,mri o rhfA....„..pmnemlto a menor . do

Imposto de Renda-Pessoa 	 noSexen-c.icios de 1.989 e 1990,

exigncíÂil.. foi	 no processo nr. 99979	 1.

Esta Cãmara, ao julgar o recurso al....weseyntado nos refc—

1'	 f".:)S !,	 ci t	 1C)*:::	 C1 e	 o Si. o !,	 11 E)	 .1. 1E)	 r.:1 V' 0 1,11 1110 11 • C)	 1'1

termos doPicf.'...,r .dao nr. la1-86.363, de 26.04.94.

Em geral, observado o principio da decorrPncia, e tendo

presente a relaç:Nb de causa e efeito entre as matérias litigadas em

ambos os processos, o decidido no processo principal aplica-se, por"

illteiro, aos F.Jrcp:...i.iiiimN.1tos que ihe sejam decorrentes.

O caso sob exame, entretanto, a. discuss'ão gira., também, em torno da

cobrança da Contribuiç'ão	 cci o. 1, instituida pela Lei nr. Y.689, de

15„12.88 no préprio ano em que	 foi institwida, ou	 seja, discute -

se se é devida tal contribuiço sobre o resultado apurado 	 no

do -base encerrado em 31 de dezembro de 1988, consoante estabelecido no

.J.
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Veda o artigo 150, inciso III, da, Constituição Federal,
a. cobr.. .iiknça de trilultos incj..de... ,..,ntes sobre fatos geradores OCCM'rii.JWS an-

.ter.....i..orrwite à vigOncia da lei que os houver . insti.tuído ou aufilenita.cío, o
que implica coI1cluir . que a Contribuição Social, cuja. lei instituidora
teve iniciada sua vigff.mcia 90 (noventa) dias após publicada no D.O.U.,
não pode incidir . sobre co lucros apurados em J1 de dezembro de 1988.

Por. outro lado, o artigo 105 da Lei nr. 5.172, de 1966
(Código 11.....1 1.M,=.r....., Nacional), determina que a legislação tributária.
..p.p.Li..c:.:.,..--se aos fatos ger,mior .es futuros, vale dizer . , não pode a 1.(...511sl,â.......

	

çãb tributária incidir sobre fatos geradores ocorridos anteriormetne 	 .
ao início de sua vigCncia. O fato imix.in1,...,e.d.., no caso, ocorreu quando
da. apuração do lucro, isto è, em 31 de dezembro de 1988.

A norma legal inserta no artd.go ao. da Lei. nr. 7.689,
de j frontalmente os dispositivos elencados acima, sen-
do, portanto, inaplicável sobre os lUer0:5 apurados no ano de 1988, ba.-
se ào exercício de 1989.

A vista do exposto, dou provimento parcial ao recurso,
para excluir . .. 	 relativa ao exercírio de 1989.

Brasília (DF), em 28 de abril de 1994
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